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RESUMO

ABSTRACT

O presente artigo tem como objetivo analisar a ideia neoclássica de ‘ótimo econômico’ em sua relação com o desen-
volvimento sustentável, tomando-se o caso paradigmático dos recursos de base comum – RBC. Argumenta-se que 
a economia ambiental neoclássica, na qual a gestão dos recursos ambientais se funda na otimização econômica das 
utilidades na lógica de custo-benefício, não se adequa teórica e concretamente para a gestão dos RBCs. O enfoque 
da economia ecológica e o enfoque institucionalista são convergentes em demonstrar esta inadequação, dado o en-
tendimento de que o ponto ótimo na gestão dos RBCs não só é inviável objetivamente, como não promove a justiça 
social na distribuição dos recursos nem a conservação dos recursos naturais, minando o bem-estar social no longo 
prazo. Dessa forma, o caso dos RBCs permite uma aproximação analítica das dimensões social e ecológica, às quais 
a dimensão econômica deveria estar subordinada.
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This paper aims to analyze the idea of neoclassical economic optimum in relation to sustainable development, tak-
ing the paradigmatic case of common base resources - RBC. It is argued that neoclassical environmental economics 
– in which the management of environmental resources is based on the economic optimization of utility in cost-
benefit logic – is not adequate theoretically and concretely for the management of RBCs. Ecological economics and 
institutionalist approaches converge in demonstrating this inadequacy, given the understanding that an optimum 
management of RBCs is not only objectively unfeasible, but it does not promote social justice in the distribution 
and the conservation of natural resources, undermining the social welfare in the long run. Thus, the case of RBCs 
allows an analytical convergence of social and ecological dimension, to which the economic dimension should be 
subordinated.
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intRoduçÃo

 O presente artigo tem como objetivo 
analisar a ideia neoclássica de ‘ótimo econômi-
co’ – entendido como o ponto ou condição de 
máxima eficiência de utilização dos recursos 
econômicos e de sua decorrente geração de 
bem-estar, em sua relação com o desenvolvi-
mento sustentável. Para tanto, este trabalho 
tomará por base o caso paradigmático dos re-
cursos de base comum – RBC, examinados nas 
dimensões ambientais, econômicas e sociais en-
volvidas em sua gestão.
 O bem coletivo, uma atualização do con-
ceito de bem livre de Ricardo, é aquele que não 
é passível de apropriação estritamente privada, 
ou seja, não há possibilidade de exclusão de in-
divíduos em termos de acesso e utilização do 
bem. Quando um bem coletivo é provido (nat-
ural ou socialmente), todos têm direito a dele 
desfrutar. Usualmente, denomina-se por públi-
co o bem coletivo que é efetivamente utilizado 
por todos que assim o queiram, e por comum 
o bem coletivo que é utilizado por um grupo 
circunscrito de usuários.
 A segunda seção deste capítulo explora 
a ideia de ‘tragédia dos comuns’. Tal ideia con-
tradiz a máxima liberal de que cada indivíduo 
buscando maximizar benefícios privados con-
tribuiria para um bem estar da coletividade, 
mediado pela ‘mão invisível’ do mercado. Na 
sequência, é abordada a lógica da ação coletiva 
de Mancur Olson, que discute os determinantes 
da ação conjunta de grupos sociais na busca do 
provimento de bens coletivos. A quarta seção 
aborda a ideia de ótimo econômico como base 
da economia neoclássica, discutindo como 
esta ideia permeia a análise do mainstream 
econômico sobre a questão ambiental.  A quin-
ta seção discute o papel das instituições sociais 

no fomento a um adequado gerenciamento dos 
Recursos de Base Comum – RBC, bem como 
traz um panorama de acertos e obstáculos en-
contrados no desenvolvimento das teorias que 
procuram analisar a questão dos RBC. A sexta 
parte discute como a noção da busca exclu-
siva pelo ‘ótimo econômico’ não conduz, por 
si mesma, ao desenvolvimento sustentável, e 
aponta as contribuições da economia ecológica 
e da ‘teoria dos comuns’ na superação do ‘eco-
nomicismo’ e na promoção do paradigma da 
sustentabilidade.  O artigo conclui na sequên-
cia.

1. A TRAGÉDIA DOS COMUNS 

 A emergência do campo de estudos rela-
cionado à teoria dos comuns tem origem no cé-
lebre artigo, de autoria de Garret Hardin, intit-
ulado ‘A Tragédia dos Comuns’ (1968). Hardin 
parte da crítica à máxima de Adam Smith, que 
assegura que a ação individual racional, bus-
cando maximizar interesses individuais, levaria 
ao bem estar coletivo. Para Hardin, tal maxi-
mização, no que toca os bens comuns, levaria à 
uma tragédia, que resultaria no sobre uso e no 
esgotamento desses recursos.
 O exemplo clássico da tragédia dos co-
muns se refere à dinâmica envolvendo pastores 
de ovelhas que criam seus animais em uma 
área de pastagem comum, porém limitada em 
tamanho. Neste contexto, quando um pastor 
promove o crescimento de seu rebanho em uma 
unidade, todo o lucro, advindo dessa adição ao 
rebanho, é apropriado individualmente pelo 
pastor. Entretanto, os custos relacionados ao 
aumento da pressão sobre a capacidade de su-
porte da pastagem gerados pela nova unidade 
do rebanho são divididos entre todos os out-
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ros pastores da área, pois a pastagem é de uso 
comum. Já que os indivíduos maximizam seus 
lucros ao adicionar uma unidade extra ao re-
banho e apenas arcam com uma parcela dos 
custos gerados por essa adição, o ímpeto racio-
nal de cada um dos pastores individualmente 
seria aumentar indefinidamente seu rebanho, 
até o momento em que a pastagem fosse esgot-
ada, gerando uma tragédia coletiva que afetaria 
todos os pastores. Enfim, se cada um agir indi-
vidualmente buscando maximizar seus próprios 
interesses, todos saem perdendo, inclusive ele 
próprio.
 Parte significativa dos temas relaciona-
dos aos estudos ambientais tem como objeto de 
análise bens que podem ser considerados pú-
blicos e/ou comuns e, assim, sofrem a ameaça 
da tragédia dos comuns. Além do exemplo das 
pastagens, questões relacionadas a recursos 
pesqueiros, à exploração de florestas, ao uso da 
biodiversidade, à irrigação, ao gerenciamento 
de recursos hídricos, à mudanças climáticas, 
entre outros, podem ser analisados sob a ótica 
dos ‘comuns’. Dessa forma, os diversos temas 
seriam melhor compreendidos adicionando-se 
a questão dos comuns ao seu campo de análise.
 A tragédia dos comuns remete a um 
problema de ação coletiva. Como a ação sob 
a égide da maximização de interesses individ-
uais, em um campo onde os bens são coletivos, 
não gera o resultado esperado pela doutrina 
econômica liberal, o dilema dos comuns deve 
ser enfrentado por meio da condução do aces-
so, apropriação e uso do bem comum através 
de ação conjunta entre as partes envolvidas no 
provimento do bem, para que o mesmo con-
tinue sendo provido ao longo prazo.

2. A LÓGICA DA AÇÃO COLETIVA1

 Mancur Olson dedica sua A Lógica da 
Ação Coletiva (OLSON, 1999) a demonstrar 
como são organizados os grupos sociais quando 
essa organização tem como objetivo o provi-
mento de um bem coletivo ou comum. A lógica 
da ação no que se refere ao provimento de um 
bem comum (o que implica os custos de provê-
lo) estimula que o ator, racionalmente, prefira 
não agir, se beneficiando das ações alheias, pois 
este ator não pode ser excluído dos benefícios 
ulteriores derivados dessas ações. Ou seja, a 
relação custo/benefício não estimula o ator a 
agir em interesse próprio, mas a adotar o com-
portamento free-rider (caronas). Para explicitar 
como essa lógica se processa, faz-se necessário 
um breve resumo da argumentação do autor.
 Como o bem coletivo é de interesse 
de muitos, é plausível pensar que os indivídu-
os formariam um grupo com a finalidade de 
provê-lo. E que, quanto maior o grupo, quanto 
mais geral for o benefício do bem comum a ser 
provido e quanto mais consciente de seus in-
teresses forem os indivíduos, mais fácil seria o 
provimento do mesmo. A tese de Olson nega 
essa premissa e aponta que os grupos grandes 
seguem uma lógica contrária à exposta acima. 
Segundo o autor,

Não é verdade que a ideia de que os gru-
pos agirão para atingir seus objetivos 
seja uma seqüência lógica da premissa 
do comportamento racional e centrado 
nos próprios interesses. Não é fato que 
só porque todos os indivíduos de um de-
terminado grupo ganhariam se atingis-

1. Esta seção apoia-se  em Fonseca & Bursztyn (2007)
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sem seu objetivo grupal, eles agirão para 
atingir esse objetivo, mesmo que todos 
eles sejam pessoas racionais e centradas 
nos seus próprios interesses. Na verdade, 
a menos que o número de indivíduos do 
grupo seja realmente pequeno, ou a me-
nos que haja coerção ou algum outro 
dispositivo especial que faça os indivídu-
os agirem em interesse próprio, os indi-
víduos racionais e centrados nos próprios 
interesses não agirão para promover seus 
interesses comuns ou grupais (OLSON, 
1999, p.14, grifo no original).

 Mesmo que os membros do grande gru-
po almejem a maximização de seu bem-estar 
pessoal por intermédio do bem coletivo e que 
haja acordo dentro do grupo sobre os métodos 
para obter o bem, somente a associação gru-
pal não assegura o provimento otimizado desse 
benefício. É necessário uma coerção, que force 
os indivíduos a arcar com os custos da ação do 
grupo, ou então que sejam oferecidos, individ-
ualmente aos membros, incentivos cuja recom-
pensa é outro bem diferente do bem coletivo. 
Só assim os indivíduos aceitarão contribuir com 
os custos da ação referente à obtenção do bem 
comum. Isso ocorre porque os bens coletivos 
possuem características próprias, que dificul-
tam a organização e a ação para seu provimen-
to. Olson assinala que existem três fatores in-
dependentes, porém cumulativos, que podem 
impedir os grandes grupos de promoverem 
seus interesses:

[...] Primeiro, quanto maior for o grupo, 
menor a fração do ganho total grupal que 
receberá cada membro que atue pelos in-
teresses do grupo, menos adequada a rec-
ompensa a qualquer ação grupal, e mais 

longe ficará o grupo de atingir o ponto 
ótimo de obtenção do bem coletivo, se 
é que obterá algum. Segundo, dado que 
quanto maior for o grupo, menor será a 
parte do ganho total que caberá a cada 
membro ou a qualquer pequeno subgru-
po (sem exceção), menor será a probabi-
lidade de que algum subgrupo – e muito 
menos algum membro sozinho – ganhe 
o suficiente com a obtenção do benefí-
cio coletivo para compensar os custos de 
prover até mesmo uma pequena quan-
tidade do benefício. [...] Terceiro, quan-
to maior for o número de membros do 
grupo, mais custosa será a organização e, 
portanto, mais alta será a barreira a ser 
saltada antes que alguma quantidade do 
benefício coletivo possa ser obtida (ibid., 
p. 60).

 Em grupos grandes, os esforços indi-
viduais não têm efeitos sensíveis sobre o provi-
mento ou não de um bem coletivo e os custos 
privados derivados de seus esforços são superi-
ores aos benefícios advindos do bem comum. 
Ao mesmo tempo, esse indivíduo poderá des-
frutar das mesmas vantagens obtidas pelos 
outros, quer tenha ou não colaborado com o 
grupo. Ademais, uma coerção que vise à con-
tribuição do indivíduo será implementada ou 
reforçada caso os atos de cada um sejam per-
ceptíveis para os demais membros do grupo. 
Porém, alerta Olson, quanto maior o grupo, 
menor a possibilidade de que o não-colabora-
dor seja descoberto. Essas condições favorecem 
o tipo de comportamento denominado por Ol-
son de free-rider (caroneiro). Esses indivíduos 
“[...] não têm nenhum interesse comum no que 
toca a pagar o custo desse benefício coletivo. 
Cada membro preferiria que os outros pagas-
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sem todo o custo sozinhos, e por via de regra 
desfrutariam de qualquer vantagem provida 
quer tivessem ou não arcado com uma parte 
do custo” (ibid., p.33). Portanto, o free-rider 
é aquele que desfruta do bem coletivo sem ter 
pago nenhum custo para a obtenção do mesmo. 
Seja porque a relação custo/benefício desestim-
ula o ator a agir em prol de seus interesses, seja 
por ser impossível excluir o ator que não con-
tribui com a ação do grupo dos beneficiários.
 A busca por interesses individuais im-
pede o adequado provimento e estimula a inad-
equada utilização do bem comum, e em alguns 
casos leva à efetivação da ‘tragédia dos bens co-
muns’. Ao adicionar-se a teoria da ação coletiva 
de Olson ao escopo da ‘tragédia’ teorizada por 
Hardin, a análise dos bens comuns ganha em 
complexidade, conforme demonstrado no ex-
emplo a seguir:
 Em um lago, a sobre-exploração da 
atividade pesqueira leva a uma diminuição no 
número de peixes disponíveis, gerando prejuízo 
para os pescadores. Para evitar a ‘tragédia dos 
comuns’, os pescadores formam um grupo para 
regulação da obtenção do bem comum (um 
estoque pesqueiro sustentável) e criam regras 
para a pesca no lago (controle do número e 
tamanho de peixes pescados, épocas proibi-
das para a pesca etc.). Com essas medidas, o 
número de peixes retorna a níveis anteriores e 
o benefício coletivo volta a ser provido adequa-
damente.  Porém, um indivíduo isolado teria 
benefícios individualmente se não respeitasse as 
regras e não arcasse com os custos do grupo, 
pois, nesse caso, há grandes vantagens em não 
cooperar, exatamente porque os demais as-
sumem comportamentos cooperativos (LIMA 
& RUA 2003). Ele ‘pegaria carona’ no benefí-
cio coletivo, pois ninguém poderia excluí-lo de 
ser beneficiado com um aumento do estoque de 

peixes. Ao mesmo tempo, a sobre-pesca prati-
cada por esse indivíduo isolado não terá grande 
impacto no estoque do lago.
 Essas condições fazem com que ninguém 
queira pagar os custos da ação do grupo, mas 
queiram se beneficiar dos lucros derivados do 
comportamento alheio. Ou seja, muitos são in-
duzidos ao comportamento free-rider, e, nesse 
caso, o impacto deixa de ser desprezível, o bem 
coletivo não é adequadamente provido e a tra-
gédia dos comuns continua presente, com a 
sobre-pesca esgotando o estoque pesqueiro do 
lago. O comportamento free-rider, por desfru-
tar do bem coletivo sem pagar os custos dele, 
é o principal fator que impede que os grupos 
grandes atinjam seus objetivos.

3. A ECONOMIA NEO CLÁSSICA E O” 
ÓTIMOECONÔMICO”

 Como visto, a questão dos recursos co-
muns mostra como os atores sociais, agindo 
com a finalidade de maximizar interesses in-
dividuais, não levam, simultaneamente, ao 
bem estar coletivo. O bem estar é, na teoria 
econômica neoclássica, entendido enquanto a 
‘utilidade’ auferida pelos indivíduos, de modo 
que o bem estar coletivo ou social é represen-
tado pelo alcance do ‘ótimo econômico’ pare-
tiano, que representa a forma mais eficiente de 
provimento e utilização dos recursos. Já que 
não haveria outra alocação possível dos recur-
sos que maximize os ganhos para o conjunto 
dos indivíduos, não é possível a partir deste 
ponto ‘ótimo’ alguém ganhar sem que alguém 
perca.
 A lógica inerente ao comportamento 
dos Recursos de Base Comum (RBC) desafia 
os pressupostos da economia neoclássica pela 
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impossibilidade de se atingir o ‘ótimo econômi-
co’. Isso ocorre porque a economia ambiental 
neoclássica está assentada em três pilares: no 
utilitarismo, no individualismo metodológico 
e na racionalidade maximizadora de eficiência 
econômica na utilização dos recursos, conduz-
indo-se assim a resultantes de equilíbrio ‘óti-
mo’.
 O utilitarismo parte do pressuposto de 
que os indivíduos agem movidos por suas ‘uti-
lidades’ individuais (seus gostos, prazeres e in-
teresses), e que, com isso, possuem preferências 
e que essas preferências podem ser reveladas, 
expressando assim suas ‘utilidades’. Para a eco-
nomia neoclássica, a ‘utilidade’ pode assim ser 
mensurada de maneira simplificada (e para seus 
críticos, de forma esvaziada de conteúdo) pelas 
preferências reveladas pelo cálculo das ‘dis-
posições a pagar’ – DAP dos indivíduos, que 
correspondem ao valor monetário que um in-
divíduo estaria disposto a pagar por um bem. 
O individualismo metodológico, por sua vez, 
estabelece como premissa que a coletividade é 
compreendida enquanto a soma dos indivíduos. 
Assim, o bem-estar coletivo se estabelece como 
resultado da soma das atitudes individuais. Tais 
atitudes, concretizadas por meio do mercado, 
formariam a coletividade.
 Por fim, a busca pela eficiência econômi-
ca máxima significa a busca, pela economia 
neoclássica, de uma resultante ‘ótima’ derivada 
da composição do comportamento dos indi-
víduos movidos por uma racionalidade maxi-
mizadora de utilidade, expressa em um ponto 
de equilíbrio onde os recursos econômicos (na 
curva de oferta e demanda) sejam utilizados da 
forma mais eficiente possível.
 Com base em tal tripé, a economia neo-
clássica apresenta suas respostas à problemática 
ambiental. Essas respostas estão calcadas em 

duas linhas de construção teórica principais: a 
economia dos recursos exauríveis e economia 
do bem-estar. A economia dos recursos exau-
ríveis, que veio a constituir-se como base da 
sub-disciplina ‘Economia dos Recursos Nat-
urais’, consiste na busca do uso ‘ótimo’ dos re-
cursos naturais ao longo do tempo, lidando com 
a escassez física ou finitude do recurso tendo, 
por princípio fundamental, a regra de Hotell-
ing. Conforme esta regra, um recurso exaurível 
deve ser utilizado de modo que, ao se exaurir, 
ele tenha maximizado o ganho econômico (lu-
cros e bem-estar) derivado de seu uso. Está reg-
ra prega que o ‘ótimo’ da extração do recurso é 
encontrado confrontando-se os ganhos imedia-
tos obtidos com a extração com o seu custo de 
oportunidade, ou seja, com os ganhos futuros 
que adviriam de deixar-se a extração para o fu-
turo. Tal uso é obtido mediante o cálculo do 
valor presente dos rendimentos futuros, incor-
porando-se as expectativas futuras de uso do 
recurso, tendo-se como principal resultado que 
os preços dos recursos devem evoluir ao ritmo 
da taxa de desconto.
 Assim, segundo a regra de Hotelling, 
o recurso natural terá tido utilização ‘ótima’ 
quando este recurso tenha sido exaurido no 
momento a partir do qual deixa de possuir val-
or econômico que justificasse sua conservação. 
Contudo, a regra de Hotelling foi concebida 
com base em alguns pressupostos hipotéticos, 
os quais não constituem regra no mundo real. 
Fundamentalmente, esta regra foi formulada 
para um recurso que é privadamente apropri-
ado e gerido, que é privadamente adquirido/
consumido, que é comercializado, via mercado 
concorrencial, e com demanda sensível (decres-
cente) aos preços. Para além das ressalvas já pos-
tas pela própria teoria econômica – presença de 
monopólios e oligopólios, demanda insensível a 
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preços (inelástica), incerteza quanto aos valores 
futuros, possibilidade de surgimentos de bens 
substitutos ou tecnologias substitutas (back-
stop technologies) etc. –, o fato fundamental é 
que tal racionalidade não se aplica a recursos 
que se caracterizem como bens coletivos, em 
sua produção ou em seu consumo, e que não 
tenham sua importância e valor social reduzi-
dos à condição de mercadoria. A formulação 
hotelliniana básica não considera, deste modo, 
a questão da equidade e justiça social no uso 
do recurso natural, não incorporando as exter-
nalidades derivadas de seu uso e muito menos 
considerando os direitos das gerações futuras.
 A exploração dos recursos naturais 
renováveis, categoria sob a qual está situada 
grande parte dos RBCs, também é analisada 
sob a ótica neoclássica. Para esta linha de pens-
amento, à semelhança da abordagem hotellin-
iana de recursos exauríveis, o objetivo é con-
hecer as condições para se alcançar o ‘ótimo 
econômico’ no uso dos recursos renováveis, em 
que o produtor obtém o melhor benefício, ou 
seja, o lucro máximo. A diferença consiste na 
adição, ao modelo intertemporal hotelliniano, 
do conceito de que a taxa de extração deve ser 
inferior à taxa de renovação do recurso, sendo 
que o ponto de extração ótima será encontrado 
tomando-se em conta a noção de Rendimento 
Máximo Sustentável do recurso, ou seja, a taxa 
de extração que mantém o estoque no nível de 
crescimento máximo, considerada a capacidade 
de suporte. Contudo, utilizando-se o exemplo 
anterior da exploração pesqueira, o RMS tem 
fundamentação biológica e não econômica, 
o que faz com que, ao se proceder ao cálculo 
econômico de otimização com base no descon-
to a valores presentes, ‘ótimo biofísico’ ou 
‘ecológico’ definido pelo RMS possa não corre-
sponder ao ‘ótimo econômico’, como veremos 

adiante.
 Dessa forma, seja para recursos exau-
ríveis ou renováveis, em se tratando de RBCs, 
o livre acesso ao recurso faz com que seu custo 
de oportunidade, ou seja, o ganho que se teria 
em guardá-lo para o futuro, caia para zero, pois 
sendo de uso comum, o atual usuário não tem 
a garantia de tê-lo no futuro. Assim, torna-se 
difícil que a remuneração pelo uso alternativo 
futuro no longo prazo cubra o ganho imediato 
do esgotamento do recurso e de aplicação do 
dinheiro em outra atividade. Dessa forma, os 
RBCs não podem depender exclusivamente 
das forças de mercado para seu gerenciamento, 
pois há grande possibilidade de serem esgota-
dos. Há a necessidade de uma regulação extra-
mercado para que uma tragédia dos bens co-
muns seja evitada.
 À crítica de desconsideração dos ‘custos 
sociais’ na formulação hotelliniana da Econo-
mia dos Recursos Naturais, a economia neoc-
lássica prontamente responde com o conceito 
de ‘externalidade’, definido complementar-
mente na Economia da Poluição. Se a Econo-
mia dos Recursos Naturais tem como objeto os 
recursos ambientais enquanto inputs ao sistema 
econômico , os outputs (gerados pelos proces-
sos produtivos e de consumo) são foco de aten-
ção da Economia da Poluição, outra resposta 
da economia neoclássica à problemática ambi-
ental. A economia da poluição está amplamente 
assentada no conceito de externalidade e sua 
busca fundamental é internalizar as externali-
dades geradas pela ação privada no âmbito da 
coletividade.
 Baseada na Teoria do Bem Estar pigouvi-
ana, calcada na classificação dos bens públicos 
ou livres enquanto ‘falha de mercado’, a econo-
mia da poluição busca a distinção entre os ‘óti-
mos’ privados e sociais, diferidos justamente 
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pelas externalidades geradas nas relações de 
produção e consumo. Dessa forma, de acordo 
com a teoria neoclássica, por não ser de uso ex-
clusivo, ao utilizarem um bem público em seu 
benefício privado, os indivíduos podem gerar 
custos ou benefícios a terceiros, ou seja, cus-
tos e benefícios que são externalizados social-
mente. A estes, a economia neoclássica define 
como externalidades (AMAZONAS, 2001). 
Com base neste referencial, o uso ‘ótimo’ para 
os indivíduos que agem em interesse próprio 
não incorpora os custos sociais e ambientais 
gerados pelas externalidades e, dessa forma, 
a quantidade de poluição torna-se superior ao 
‘ótimo’ da coletividade.
 De acordo com a economia do bem estar, 
corrigir a falha de mercado (representada pela 
assimetria entre os ‘ótimos’ social e privado) 
faz-se necessária a ação do Estado, instituindo 
mecanismos de controle (tais como taxas ambi-
entais) para promover a internalização do custo 
social definido como externalidade negativa. 
A internalização das externalidades nos cálcu-
los dos agentes faria surgir um novo ponto de 
equilíbrio, com um deslocamento da curva de 
oferta que aumentaria o preço (internalizando-
se assim o custo social) e reduziria a oferta do 
bem, o que diminuiria as pressões antrópicas 
sobre o meio ambiente. O desafio então, para a 
economia neoclássica, consiste em se mensurar 
o valor de tais externalidades, abrindo-se toda 
uma agenda de métodos de valoração econômi-
ca do meio ambiente.
 O ponto crítico aqui apresentado en-
contra-se no fato de indagar-se o que são, ou 
seja, qual a base utilizada para definir external-
idade. Conforme a fundamentação epistêmica 
da economia neoclássica, o valor das coisas se 
encontra na ‘utilidade’ que portam aos indi-
víduos, subjetivamente e individualistamente 

identificada e quantificada por meio da DAP 
do indivíduo pelo referido bem. Somando-se as 
DAPs do conjunto dos indivíduos é obtido o 
valor do bem. Entretanto, consideradas (i) a in-
suficiência cognitiva dos indivíduos, (ii) a pos-
sibilidade clara de que os interesses individuais 
se sobreponham aos interesses coletivos e (iii) 
a restrita capacidade em se traduzir atributos 
éticos relativos a elementos ambientais com-
pensatoriamente em unidades monetárias, se-
guramente o ponto ‘ótimo’ produzido com a 
internalização das externalidades não guardará 
qualquer relação conceitual/abstrata ou prática/
concreta com os preceitos da sustentabilidade 
(AMAZONAS, 1994, 2001, 2002).
 Como visto, o paradigma neoclássico 
prima por uma construção teórica fundada nos 
princípios organizativos do mercado, e com 
isso não é de se estranhar que suas conclusões 
apontem para o funcionamento do mercado 
enquanto solução. Nesta abordagem, o papel 
do Estado, apenas enquanto autoridade regula-
dora, teria a finalidade de dirimir as falhas de 
mercado. Contudo, esta incorporação do papel 
do poder público se dá reduzindo-o apenas à 
condição de ser um meio de expressar os de-
sejos individualistas-utilitaristas dos indivíduos, 
tal qual o mercado faria, se não tivesse ‘falha-
do’. Assim sendo, Estado não é tratado como 
uma instituição com sentido e determinações 
próprias.
 Contudo, tal visão foge totalmente à re-
alidade, e seu irrealismo se mostra patente com a 
dificuldade de se ‘internalizar as externalidades’ 
pelas instituições reguladoras. A proposição 
pigouviana consiste em se valorar os bens e 
serviços ambientais por meio das ‘preferências 
dos consumidores’, sua DAP. Contudo, a baixa 
aplicabilidade deste caminho levou a forma al-
ternativa à solução pigouviana de lidar com as 



90

externalidades negativas. Trata-se da análise de 
custo-efetividade, que pode ser definida como 
“a busca e análise de alternativas de abatimento 
da poluição que atinjam metas estabelecidas ao 
menor custo possível” (CÁNEPA, 2003, p. 63). 
Tal abordagem afirma que os padrões de quali-
dade ambiental a serem atingidos devem ser 
definidos por uma negociação técnica e política 
no âmbito da instituição reguladora, dada a im-
possibilidade de se atingir o ‘ótimo econômico’ 
previsto pela economia neoclássica.
 Para a economia neoclássica, a análise 
custo-efetividade e os padrões de qualidade 
ambiental são justificáveis por razões ‘práticas’ 
devido à insuficiência de informação sobre o 
‘verdadeiro’ valor das externalidades, porém 
são arbitrários e não conduzem objetivamente 
ao ‘ótimo econômico’ abordado na solução de 
Pigou, que seria o first best (melhor opção). 
Conforme a visão neoclássica, o órgão am-
biental, ao estabelecer o padrão, procura se 
aproximar ao máximo do ponto de equilíbrio, 
mas, frequentemente, o padrão estabelecido 
não corresponde ao ‘ótimo’.  Dessa forma, a 
solução custo-efetiva representaria um second 
best (segunda melhor opção).
 Críticos a abordagem neoclássica afir-
mam que os padrões não seriam ‘segundas 
melhores opções’, mas a única opção, já que 
não existiria um ponto ‘ótimo’ no mundo real 
(CÁNEPA, 2003; AMAZONAS, 2001). Para 
tais autores, o padrão estipulado e legitimado 
socialmente seria a real opção para a gestão am-
biental, já que o ponto ‘ótimo’ não existe fora 
de modelos abstratos. Essa crítica torna-se ai-
nda mais relevante no que concerne aos RBCs, 
cujo ponto ‘ótimo econômico’ não apresenta 
condições objetivas de ser alcançado (SILVA, 
2003). Para o adequado gerenciamento dos 
RBC, é necessário o surgimento de uma solução 

legitimada pela sociedade que utiliza o recurso. 
Uma das possibilidades consiste no estabeleci-
mento de instituições que regulem o uso e a ex-
ploração de um RBC.
Defende-se aqui que os marcos instituciona-
listas conformam uma base de entendimento 
mais clara de análise econômica, à medida 
que entende que a conformação dos valores 
econômicos se dá por um processo de arranjos 
institucionais, sendo, o próprio mercado, uma 
instituição. Tal postura se justifica ao incorpo-
rarmos a complexidade inerente à análise in-
stitucionalista no trato da questão ambiental, 
onde o contexto social e político – e não apenas 
as preferências – tornam-se relevantes no trato 
da questão ambiental.

4. GOVERNANDO OS COMUNS

 A contribuição de Elinor Ostrom na pre-
sente temática é fundamental quando tratamos 
de benefícios coletivos, pois ressalta a complex-
idade inerente à análise da questão. Além disso, 
a autora percebe o enfrentamento da tragédia 
dos bens comuns e do dilema da ação coletiva 
de modo mais otimista que Hardin e Olson. A 
autora trata da questão dos bens coletivos por 
uma vertente ainda não abordada pelos estu-
diosos da questão. Para ela, as maneiras mais 
eficazes de se enfrentar a tragédia dos comuns 
fogem às opções clássicas de privatização dos 
recursos (foco no mercado) ou exclusivo con-
trole pelo Estado. 
 A privatização de um recurso comum 
pode ser impossível, pois muitas vezes tais re-
cursos não apresentam condições objetivas 
para tanto (e.g. estoque pesqueiro de um lago) 
ou essa privatização pode gerar efeitos perver-
sos ao longo do tempo, já que a manutenção 
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da qualidade do recurso muitas vezes depende 
de mútuas interações entre diversos elementos 
desse recurso (e.g. dividir e privatizar partes 
de uma floresta pode gerar problemas ecos-
sistêmicos, pois a conservação de uma floresta 
depende do bom gerenciamento de todas suas 
parcelas). Já o controle exclusivo pelo Estado 
pode ser ineficiente na medida em que este, por 
vezes, possui insuficiência de informação sobre 
as características do recurso e sobre a melhor 
forma de conservá-lo, bem como alto custo de 
monitoramento com relação à conservação do 
mesmo.
 A abordagem de Ostrom sugere que há 
uma terceira possibilidade de enfrentar a tragé-
dia dos comuns: por meio do estabelecimento 
de instituições com o envolvimento dos usuári-
os desses recursos, tanto na formulação quanto 
na implementação de instituições, ou seja, de 
regras, normas e procedimentos que regulam 
o uso do recurso. Nessa abordagem, o recurso 
não é privatizado e nem deixa de ser público, 
mas passa a contar com regras, sanções e incen-
tivos que regulam o acesso ao recurso. A ideia 
por trás dessa terceira possibilidade é que os 
usuários, por terem interesse direto na conser-
vação e no uso sustentável do recurso, teriam 
incentivos a cooperar e a agir efetivamente na 
promoção da sustentabilidade.
 Ostrom trabalha dentro do referencial 
da teoria da ação racional, mas agrega em sua 
análise dos Recursos de Base Comum (RBC) 
uma gama de fatores até então desconhecidos 
pelos teóricos da ação racional ou esparsos 
entre obras de diversos autores relacionados 
à essa teoria. Sua análise ressalta a importân-
cia da ação racional individual, simbolizada 
através da teoria dos jogos, mas outros elemen-
tos também podem ser notados em sua teoria: 
normas internalizadas, influência de normas 

legais, constrangimentos culturais e do meio 
biofísico, além de relações de poder. A auto-
ra apresenta um framework onde a complexi-
dade de desejos, circunstâncias e relações de 
poder é relevante, assim como os interesses e 
a posição social de diversos atores. Assim, não 
deve haver qualquer pressuposto geral de como 
é processada a ação coletiva e/ou o uso e geren-
ciamento dos recursos comuns. Ao contrário, 
observar as particularidades locais é essencial 
para uma análise correta do contexto referente 
às regras de apropriação e uso de recursos co-
muns, já que é através da análise de singulari-
dades que se pode elaborar a melhor estratégia 
para o gerenciamento dos bens coletivos (DI-
ETZ et al, 2003). As instituições são moldadas 
por essa complexidade e têm grande influência 
no sucesso ou no fracasso do gerenciamento 
de RBCs. Dessa forma, Os modelos teóricos 
muitas vezes são impeditivos à observação de 
singularidades locais, pois frequentemente as 
realidades são submetidas aos modelos e não o 
contrário. Segundo Ostrom (1990, p.191),

Models suggest to the analyst likely be-
haviors and outcomes in a situation with 
a particular structure. They do not tell 
the analyst how to discover the struc-
ture of the situation in order to conduct 
an analysis. Models that use assumptions 
such as complete information, indepen-
dent action, perfect symmetry, no human 
errors, no norms of acceptable behavior, 
zero monitoring and enforcement costs, 
and no capacity to change the structure 
of the situation itself help the analyst de-
rive precise predictions. […] Models that 
made such assumptions do not, however, 
direct the attention of the policy analysts 
to some of the problematic variables of 
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the situation that affect the incentives and 
behavior of individuals.

 Mesmo ressaltando a complexidade 
inerente ao estudo da ação coletiva e dos re-
cursos comuns, enfatizando a importância da 
realidade local, Ostrom (1990, p.211) afirma 
que mudanças institucionais que visem o mel-
hor gerenciamento dos RBCs são favorecidas 
caso algumas condições sejam preenchidas:

1 Most appropriators share a common judg-
ment that they will be harmed if they do not 
adopt an alternative rule.
2 Most appropriators will be affected in similar 
ways by the proposed rule changes.
3 Most appropriators highly value the continu-
ation activities from this CPR; in other words, 
they have low discount rates.
4 Appropriators face relatively low informa-
tion, transformation, and enforcement costs.
5 Most appropriators share generalized norms 
of reciprocity and trust that be used as initial 
social capital.
6 the group appropriating from the CPR is rel-
atively small and stable.

 Essas condições são válidas se as con-
siderarmos como tipos ideais weberianos, rep-
resentando uma situação que dificilmente será 
encontrada na realidade. Não há problema al-
gum em considerá-las desejáveis, mas deve-se 
observar que, em algumas realidades, específi-
cas essas condições podem ter uma aplicação 
divergente daquilo que foi inicialmente dese-
jado. Em outras realidades elas simplesmente 
não poderão ocorrer. É necessário não insistir 
na criação dessas condições em meios sociais 
incompatíveis com as mesmas (FONSECA & 
BURSZTYN, 2009). Nesse contexto, vale a 

pena procurar formas singulares adaptadas às 
realidades locais que favoreçam o melhor ger-
enciamento dos RBCs e contribuam para mel-
horar o bem-estar da população. Caso haja a 
insistência na criação das condições referidas, 
pode-se cair no erro exposto anteriormente 
de forçar a realidade a um modelo. Contudo, 
nas condições acima elencadas, Ostrom (1990, 
p.211-212) faz uma classificação das mesmas 
em termos de importância:

These variables are weakly ordered, be-
ginning with those that I think are most 
important in affecting the likelihood of 
individuals agreeing to new rules that will 
improve welfare, and ending with those 
that I think somewhat less important. Al-
though considerable emphasis has been 
placed on the size of the group involved 
in collective-action problems, I consider 
the first five variables to be more impor-
tant than the number of persons involved.

 Embora considerar o tamanho do gru-
po como tendo menor importância do que os 
cinco primeiros fatores seja um claro sinal de 
otimismo quanto ao gerenciamento de RBCs, 
a análise de Olson (1965) é relevante quando 
o mesmo enfatiza que o tamanho do grupo é 
fundamental na aquisição de um benefício cole-
tivo. Por mais que o tamanho do grupo não seja 
o único fator relevante, em certos RBCs (como 
qualidade do ar de uma metrópole) o tamanho 
apresenta importância capital. Os esforços para 
o gerenciamento de RBCs não podem subesti-
mar a importância do tamanho do grupo.
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4.1. REGRAS DE PROPRIEDADE E BENS 
COLETIVOS

 Os direitos de propriedade de um RBC 
variam de acordo com as prerrogativas relacio-
nadas ao usufruto do bem e à possibilidade de 
gerenciamento das regras de uso do recurso. As 
regras de propriedade que regem a forma de 
apropriação de um recurso comum influenciam 
fortemente o comportamento dos indivíduos e 
grupos sociais frente ao gerenciamento e uso 
desses recursos (OSTROM, 2003).Tais regras 
de propriedade são historicamente legitima-
das, mas muitas vezes necessitam do reconhe-
cimento de autoridades oficiais que legitimam 
e garantem o direito dos usuários de recursos 
comuns que não podem ou não devem ser 
completamente privatizados. De acordo com 
Ostrom (2003, p.262),”The resulting family 
of collective action theories has to include the 
rich interplay between the nature of the good, 
the property-right-regimes in place, the gover-
nance system used for making new rules and 
the resulting payoff structure”.
 Portanto, não há como definir a priori 
qual a melhor forma de estabelecer a proprie-
dade de bens comuns, nem a melhor forma de 
gerenciá-los, caso os mesmos sejam enquadra-
dos em uma categoria única. A natureza do 
bem, a apropriação e o uso particular de atores 
sociais diversos são elementos cruciais no de-
senvolvimento de regras de propriedade para 
esses bens. Os direitos de propriedade são in-
stituições sociais que definem as regras do jogo 
na apropriação e no gerenciamento de RBCs.
 No momento em que Ostrom (2003) 
afirma que as regras de propriedade influen-
ciam o comportamento dos indivíduos frente 
aos recursos, a autora está enfatizando que as 
instituições sociais são fundamentais no geren-

ciamento de recursos comuns. As instituições 
podem ser formais e informais (como analisa-
do por North, 1990), mas em ambos os casos 
precisam de legitimação para possuir aplicação 
prática. Uma instituição não legítima é uma in-
stituição morta. Sendo assim, o Estado é impor-
tante para legitimar as instituições relacionadas 
à propriedade de bens comuns, pois o reconhe-
cimento pelo poder público garante um espaço 
de manifestação da ação coletiva, do grupo so-
cial que pretende estabelecer as regras de uso 
para o recurso, bem como mecanismos legais 
de exclusão e regulação do acesso e do uso dos 
bens.

4.2. A AMPLIAÇÃO DO CAMPO DE ESTU-
DOS SOBRE BENS COMUNS

 No esforço de encontrar a melhor ma-
neira de gerenciar os recursos comuns, estu-
diosos conformaram um campo de estudos que 
contou com uma produção de mais de 10.000 
títulos entre 1985 e 2005, envolvendo mais de 
2.000 periódicos distintos e outras formas de 
produção acadêmica (LAERHOVEN & OS-
TROM, 2007).
 O desafio maior do campo de estudos 
sobre comuns é encontrar formas de evitar a 
‘tragédia dos comuns’, já que a privatização e/
ou o controle exclusivo dos recursos pelo Es-
tado não demonstraram ser, na maior parte 
dos casos, alternativas viáveis para o enfrenta-
mento de tal dilema. Este campo de estudos 
se desenvolveu simultaneamente à adoção, em 
diversas partes do mundo, de sistemas de gov-
ernança que não eram exclusivamente privados 
ou públicos, mas que mesclavam características 
de ambos os formatos, com base na presença 
dos usuários diretos dos recursos comuns na 
definição das regras e dos arranjos coletivos – 
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ou seja, de instituições sociais – que serviriam 
como mola mestra nas tentativas de se evitar a 
‘tragédia’.
 Como visto anteriormente, embora Os-
trom afirmasse que as instituições e os arranjos 
para a governança dos comuns devessem ser 
desenhados caso a caso com base nos contex-
tos locais, a mesma Ostrom arriscou-se a apre-
sentar algumas variáveis que poderiam afetar 
a forma de gerenciamento dos bens comuns e 
que deveriam ser levados em conta no desenho 
das instituições. Dessa forma, parte significa-
tiva da produção dos estudiosos do campo foi 
direcionada a identificar quais variáveis influ-
enciariam no desempenho das instituições, ob-
servando que condições seriam favoráveis para 
a ação coletiva e que elementos seriam obstácu-
los à mesma. Dessa forma, a elaboração teórica 
se desenvolveu no sentido do estabelecimento 
de uma teoria geral sobre os comuns, com foco 
na identificação de quais seriam as instituições 
certas para cada realidade social, conforme a 
presença ou não das variáveis em cada con-
texto. Ademais, onde as variáveis consideradas 
favoráveis não eram encontradas, foram real-
izados esforços no sentido de se fazer surgir tais 
variáveis, a fim de criar as condições ‘adequa-
das’ no contexto local. Assim sendo, estudiosos 
como Agrawal (2001; 2007) sistematizaram 
quais seriam as variáveis capazes de afetar a 
performance de instituições para a governan-
ça dos bem comuns, indicando um número de 
variáveis quantificadas entre 30 e 40.
 A busca por encontrar as ‘instituições 
certas’ fez com que as variáveis identificadas 
fossem promovidas, de forma simultânea e 
independente das especificidades dos contex-
tos locais, em diversas partes do mundo. Esse 
movimento teve o protagonismo das agências 
financiadoras internacionais, que estipulavam 

como condição para o financiamento de pro-
jetos que estes incluíssem entre seus objetivos e 
atividades a promoção das características con-
sideradas favoráveis a uma boa governança. O 
conjunto dessas características pode ser denom-
inado de Manual da Boa Governança – MBG 
(FONSECA & BURSZTYN, 2009). Dessa ma-
neira, os projetos que visavam o gerenciamento 
de recursos comuns passaram a promover o 
MBG, incluindo conceitos tais como capital so-
cial, participação, empoderamento, descentral-
ização, entre outras variáveis apontadas como 
compatíveis com o adequado gerenciamento 
dos RBCs. 
 Contudo, estudos posteriores sobre os 
recursos comuns enfatizaram diversas críticas 
a abordagens relacionadas à promoção de ‘in-
stituições corretas’. Tais críticas atingiram di-
versos pilares do nascente campo de estudos. 
A primeira delas se refere à percepção de que 
estudos relacionados aos bens comuns tenham 
por hábito focar nas características internas ao 
sistema de ação dos usuários, tais como regras 
de uso locais, formas de monitoramento e de 
gestão do sistema. Críticos a essa abordagem 
afirmam que os comuns estão sendo analisados 
como sistemas fechados, sem sofrer influência 
externa. Dessa forma, as inter-relações com o 
ambiente externo e com a questão de escala de 
atuação das instituições foi subestimada (BER-
KES, 2002; YOUNG, 2002; WILSON, 2007, 
KERR, 2007). Por vezes, o uso do recurso não 
pode ser contido no âmbito de ação de uma 
instituição local, necessitando de uma análise 
mais ampla que inclua questões externas, tais 
como o mercado, fatores demográficos, mac-
ropolíticos, entre outros (AGRAWAL, 2007).
 O elemento principal de crítica, que 
está reformulando o campo de estudos sobre 
comuns, é a importância do contexto socio-
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político local, com suas especificidades históri-
cas, culturais e de relações de poder. Não basta 
que um conjunto de regras seja estabelecido en-
tre os usuários sem que tais instituições sejam 
legitimadas socialmente. Por terem em comum 
o fato de compartilhar o uso de um recurso, 
alguns estudiosos presumiram que o grupo de 
usuários ‘locais’ dos recursos seriam um todo 
harmônico e com reduzida incidência de con-
flito. Entretanto, Cleaver (2001, p.45), em seus 
estudos sobre a Tanzânia, acentua que, “mais 
realisticamente, podemos ver a comunidade 
como o lócus de solidariedade e conflito, alian-
ças inconstantes, poder e estruturas sociais”. 
Dessa forma, a implementação de instituições 
direcionadas aos recursos comuns frequent-
emente é pautada por assimetrias de poder en-
tre os usuários (PÉREZ-CIRERA & LOVETT, 
2006; NJAYA, 2007; MANOR, 2004; RIBOT, 
2007; FONSECA, 2009), fazendo com que “as 
instituições renovadas reproduzam as mesmas 
relações desiguais de poder e de autoridade 
como uma característica perversa das relações 
sociais” (RAY, 2007, p.360).
 O estabelecimento de instituições para 
o gerenciamento de uso comum não pode ‘ro-
mantizar’ a ideia de comunidade local (MO-
HAN & STOKKE, 2000) e deve levar em con-
sideração que há conflitos dinâmicos entre os 
usuários. Além disso, questões de escala e de 
influências de fatores em nível macro demon-
stram que uma instituição para um bem comum 
não pode ser analisada sob a perspectiva de um 
sistema fechado, que interage com a realidade 
externa de forma coesa e coerente. Da mesma 
maneira, há de se considerar que as instituições 
designadas para a sustentabilidade do recurso 
não são implementadas em um meio caracter-
izado pelo vazio institucional. Ao contrário, as 
novas instituições se farão perceber sobre um 

conjunto anterior de instituições formais e in-
formais, que apresentarão níveis variados de 
interrelação. Isso faz com que as novas institu-
ições possam constituir uma ruptura no sistema 
anterior ou mesmo promover apenas mudanças 
marginais, em que investimentos e adaptações 
realizados pelos atores com relação às institu-
ições anteriores fazem com que seja difícil ao 
ator abandonar aquelas instituições, em um 
contexto de path dependence (HEINMILLER. 
2009; WILSON, 2007; KAY, 2005).
 Sendo assim, os desenvolvimentos re-
centes no campo de estudos sobre comuns de 
certa forma retomam parte do raciocínio inicial 
de Ostrom (1990), em que as instituições deve-
riam ser definidas caso a caso. O contexto local 
é que irá determinar o grau de sucesso ou fra-
casso na implementação de instituições e não o 
desenho institucional em si (FONSECA, 2009; 
NJAYA, 2007; HUSAIN & BHATTACHARYA, 
2004; CLEAVER, 2000).

5. RECURSOS COMUNS E O “ÓTIMO 
ECONÔMICO”: LIMITAÇÕES

 Um dos pilares da economia neoclássica 
está assentado na máxima de que os indivíduos 
agindo no afã de maximizar seus interesses in-
dividuais levariam, via mercado, a que a econo-
mia atingisse o ponto de equilíbrio, represen-
tado pelo ótimo econômico, em que o conjunto 
do bem-estar seria maximizado. Os exemplos 
da tragédia dos comuns (seção 2) e da lógica 
da ação coletiva (seção 3) mostram como esse 
pressuposto não representa a realidade no que 
tange aos bens comuns, categoria na qual a 
maior parte dos ativos ambientais está incluída.
 A busca de um nível ‘ótimo’ via mercado 
na questão dos RBC não só é empiricamente 
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irreal, pois seu próprio pressuposto invalida a 
teoria, mas inconsistente com a noção de de-
senvolvimento sustentável. Para que um mod-
elo de desenvolvimento sustentável seja im-
plementado, não basta que a sustentabilidade 
econômica seja promovida. O desenvolvimento 
sustentável vai além do viés economicista, pois 
necessita ser socialmente justo, ecologicamente 
equilibrado e economicamente viável. Veremos 
a seguir porque tais afirmações se sustentam.
 A resposta da economia neoclássica 
para a questão ambiental, na busca pelo ponto 
‘ótimo’, foca exclusivamente na sustentabili-
dade da economia. A noção de sustentabilidade 
fraca, desenvolvida a partir da análise de Solow 
(1974) é exemplo dessa abordagem. Para o au-
tor, basta que o capital total (KT), que é a soma 
do capital natural (KN) e do capital manufatu-
rado (KM), se mantenha constante para que o 
‘ótimo econômico’ seja alcançado. Isso signifi-
ca que, se um recurso ambiental for extraído 
até seu limite, basta que o lucro obtido com a 
depleção seja reinvestido em capital manufatu-
rado para que o capital total seja mantido e, 
assim, o ponto de eficiência promovido.
 A visão de Solow é contrária à visão de 
sustentabilidade ecológica, representada pelo 
conceito de sustentabilidade forte, que defende 
que determinados recursos naturais – o capital 
natural (KN) – sejam insubstituíveis por outros 
tipos de capital, especialmente o manufaturado. 
Os defensores do conceito de sustentabilidade 
forte afirmam que não é o capital total que 
deve permanecer constante, mas sim o capital 
natural (KN).
 Além de ser ecologicamente inviável, a 
busca cega pelo ‘ótimo econômico’ pode não 
representar a melhor solução do ponto de vis-
ta da dimensão social. Essa divergência pode 
ser representada utilizando-se o exemplo dos 

RBCs. Para a noção de sustentabilidade fraca, 
um RBC pode ser esgotado, contanto que a 
renda obtida com sua exploração seja reinves-
tida em outra atividade. Contudo, essa vertente 
teórica não discute para quem e como os lucros 
advindos desse esgotamento serão distribuídos.  
De forma geral, os usuários de um RBC depen-
dem da manutenção da quantidade e da quali-
dade do recurso ao longo do tempo para que os 
mesmos possam obter qualidade de vida.
 Se uma grande empresa esgotar um re-
curso comum e reinvestir seu lucro em outra 
atividade, isso pode representar o ‘ótimo 
econômico’, mas certamente não representa 
sustentabilidade social, pois condena o grupo 
de usuários do RBC à privação dos benefícios 
de tal uso e, dependendo do grau de dependên-
cia dos usuários em relação ao recurso, à mi-
séria.
 Ostrom (1990) afirma que a forma mais 
eficiente de se utilizar um RBC não é definir o 
lucro máximo a ser obtido com a exploração do 
recurso e efetuar tal exploração, mas sim como 
garantir a sustentabilidade no uso do recurso 
para que tal uso garanta o bem estar social de 
seus usuários e, simultaneamente, a conserva-
ção do recurso no longo prazo.
 Para os estudiosos dos RBCs, a conser-
vação do recurso não é o objetivo principal, 
contrariamente ao que é percebido na ideia da 
sustentabilidade forte e de alguns autores na 
corrente conhecida como economia ecológica, 
tais como Daly (1968). A premissa dominante 
corrente da economia ecológica que a sustent-
abilidade ecológica tem primazia sobre a sus-
tentabilidade social, embora a sustentabilidade 
social também deva ser promovida. Já os estu-
dos sobre RBCs afirmam que o bem-estar so-
cial é prioridade e a sustentabilidade ecológica 
é um meio pelo qual tal bem estar é garantido a  
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longo prazo.
 Embora haja uma divergência de enfoque 
e de priorização entre o social e o ecológico 
entre as duas vertentes, ambas tem em comum 
o fato de acentuar que a busca exclusiva pelo 
‘ótimo’ econômico não leva ao desenvolvim-
ento sustentável. A viabilidade econômica é 
fundamental para a emergência do paradigma 
de desenvolvimento sustentável, mas a ideia de 
eficiência econômica deve ser subordinada aos 
imperativos morais de equidade e de sustent-
abilidade socioambiental. O ‘ótimo econômico’ 
corresponde ao princípio da eficiência, ao passo 
que o desenvolvimento sustentável se faz antes 
pelo princípio da equidade – uma vez que se 
define pelo imperativo de garantia às gerações 
futuras de direitos equânimes às gerações pre-
sentes, embora também requeira a eficiência, 
porém não podendo se reduzir a ela (AMAZO-
NAS, 2001; 2002).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este artigo teve como objetivo discutir 
a relação entre a ideia de ‘ótimo econômico’ 
e o conceito de desenvolvimento sustentável. 
Para tanto, procurou-se fazer uma análise dos 
recursos de base comum, que são exemplos 
claros para demonstrar as incompatibilidades 
entre a busca exclusiva do ‘ótimo econômico’ 
e as questões morais que surgem na análise 
dos RBCs sob a base teórica do mainstream 
econômico.
 A primeira conclusão ressaltada é que 
constitui-se falaciosa a ideia de que os atores 
individuais agindo com vista à maximização 
de seus interesses seriam guiados, via mer-
cado, a uma situação de equilíbrio – o ‘ótimo 
econômico’ – que representaria o bem estar da 

coletividade. Os dilemas da ação coletiva (OL-
SON, 1965) e da tragédia dos comuns (1968) 
mostram que, sobretudo nas questões que en-
volvem RBCs, a ação individual citada não leva 
ao ponto ‘ótimo’, mas à ruína tanto do ponto 
de vista da ecologia quanto do ponto de vista 
social.
 Dessa forma, a busca de uma gestão efi-
caz dos RBCs deve ir além da busca pelo ‘ótimo 
econômico’. O estabelecimento de instituições 
legitimadas socialmente apresenta-se como al-
ternativa para a promoção do desenvolvimento 
sustentável. O foco nas instituições se justifica 
pelo entendimento de que o ‘ótimo econômi-
co’, na gestão dos RBCs, não só é inviável ob-
jetivamente, como não promove a justiça social 
na distribuição dos recursos e muito menos a 
conservação dos recursos naturais, minando o 
bem-estar social a longo prazo.
 Como visto, o estabelecimento de insti-
tuições não é tarefa simples e muitas dimensões 
devem ser cuidadosamente consideradas na 
configuração e na busca de legitimidade social 
de tais regras. Contudo, o enfoque instituciona-
lista na gestão dos RBCs permite uma aproxi-
mação das dimensões social e ecológica, às quais 
deveria estar subordinada a dimensão econômi-
ca. O reconhecimento da interdependência do 
tripé sociedade-natureza-economia é necessário 
para a emergência do paradigma da sustentabi-
lidade.
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